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APRESENTAÇÃO

Caríssimos leitores, apresentamos a vocês o volume 2 da Coletânea, “Aspectos 
Históricos, Políticos e Culturais da Educação Brasileira”, uma obra que totaliza 71 artigos 
e 3 volumes com textos diversos e plurais que discutem a educação a partir de várias 
perspectivas. Este volume está organizado em dois eixos com 12 artigos cada um, que 
mostram a conjuntura de investigações que foram desenvolvidas em vários contextos 
do Brasil, expandindo assim, a reflexão filosófica e o pensamento científico a partir da 
perspectiva educacional.

A Educação brasileira no cenário atual parece seguir sem perspectivas de avanços, 
haja vista a falta de políticas públicas educacionais que dialoguem com um Brasil de 
muitas dimensões e diversidades. Esse cenário, clama pela valorização da educação e 
dos seus atores, e de um alargamento de diálogos entre o sistema político, universidades 
e outros organismos vinculados à educação. Diante o exposto, inferimos que: trabalhos 
como esses apresentados no volume 2 desta Coletânea, mostram o potencial científico 
e de intervenção social que advém das investigações desenvolvidas nos liames da 
educação. 

Nessa direção, o volume 2 da Coletânea, estabelece uma teia dialógica que perpassa 
pela educação, promovendo a integração de termos que direcionam o pensar e a reflexão 
científica rumo aos contextos - histórico, político, cultural e social -, dos quais pontuamos: 
aprendizagem, currículo, democratização, desenvolvimento profissional, desigualdade, 
direitos humanos, educação, ensino, formação de professores, gestão, história, política, 
entre outros. Com isso, desejamos a vocês uma boa leitura e boas reflexões.

Marcelo Máximo Purificação
Maria Teresa Ribeiro Pessoa

Sandra Célia Coelho Gomes da Silva 
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RESUMO: No que se refere as práticas 
avaliativas no ensino superior, a presente 
produção acadêmica tem como objetivo 
investigativo a partir do olhar técnico e 
pedagógico do acadêmico e pibidiano, 
problematizar e discutir as práticas avaliativas 
no ensino superior no curso de licenciatura 
em geografia nos Sertões de Crateús, analisar 
teoricamente e criticamente as práticas 
avaliativas pautadas no ensino de geografia e 
compreender a importância da avaliação para 
com o ensino e aprendizagem do licenciando. 
No conjunto do artigo, tem-se como recursos 
metodológicos, a pesquisa qualitativa de cunho 
bibliográfico fundamentada em autores que 
abordam a temática bem como: Vasconcellos 
(1998), Hoffmann (1994) e, principalmente 
Luckesi (2011) entre outros que possibilitam 
a construção do diálogo e contribuição 
para a pesquisa. Ainda, é pertinente o uso 
da etnometodologia embasada em Coulon 
(1995) para que se possa realizar análises 
e a abordagem da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB) como aporte para pautar 
a avaliação. Nestas perspectivas, leva-se 
em conta os saberes adquiridos na prática 
enquanto atuação no Programa Institucional 
de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) e a 
troca de experiências entre o ensino superior 
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e a educação básica. Ainda, as discussões sobre as práticas avaliativas são pautadas 
objetivando a pedagogia emancipadora no sentido de romper com as formas e padrões 
tradicionais de avaliar. Tem-se como resultados que, a avaliação é uma prática que requer 
atitude e que possibilita ao sujeito a construção de resultados positivos e a transformação 
social e política no princípio da humanização. 
PALAVRAS-CHAVE: Ensino superior. Práticas avaliativas. Geografia. Sertões de Crateús. 
PIBID.

THE ACADEMIC / PIBIDIAN GAZE ON EVALUATIVE PRACTICES IN HIGHER 

EDUCATION

ABSTRACT: From the technical and pedagogical point of view of the [academic] and pibidiano, 
and concerning itself with evaluative practices in higher education, the present [academic 
production] has the investigative objective to problematize and discuss the evaluative 
practices in the geography degree course in the Sertões de Crateús. It theoretically and 
critically analyzes the evaluative practices in the teaching of geography and understands the 
importance of evaluation for the teaching and learning of the [licensee]. The article has, as 
its methodological resources, qualitative research [of a bibliographic nature] by authors who 
address the theme, including Vasconcellos (1998), Hoffmann (1994), and Luckesi (2011), 
among others who facilitate the constructive dialogue and contribution to research. Still, the 
use of ethnomethodology based on Coulon (1995) is pertinent to carry out analyses and 
the [approach] of the Law of Directives and Bases of Education (LDB) as an input to guide 
the evaluation. Through these lenses, the article takes into account the practical knowledge 
acquired while working in the Institutional Program for Teaching Initiation Scholarships 
(PIBID) and the exchange of experiences between higher education and primary education. 
Discussions about the evaluative practices aim at the emancipatory pedagogy by breaking 
with the traditional forms and standards of evaluation.
The results are that evaluation is a practice that requires [attitude], and that allows the subject 
to build positive results and social and political transformation in the [principle] of humanization.
KEYWORDS: Higher education. Evaluative practices. Geography. Sertões de Crateús. PIBID.

INTRODUÇÃO 

As práticas avaliativas enquanto instrumento da gestão institucional estão alinhadas a 
função política e pedagógica do ensino e, deve-se constituir, sobretudo como um processo 
dialógico nos níveis de educação fomentado pelos entes federativos. Desse modo, as 
práticas avaliativas são abordadas em diferentes concepções de formação no magistério 
para com a aplicabilidade na sala de aula. “Avaliação é um processo abrangente da 
existência humana, que implica uma reflexão crítica sobre a prática, no sentido de captar 
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seu avanços, suas resistências, suas dificuldades [...]”. (VASCONCELOS, 1998, p. 54).
Assim, é necessário que saibamos distinguir do que se trata a avaliação e os 

exames em decorrência do processo formativo de ensino, uma vez que tais práticas são 
corriqueiras dentro da estrutura social de sistema educacional que se faz presente na 
conjuntura do sistema capitalista. 

É certo que o exame tende a verificar, não construindo ações a partir da conclusão 
que se tem a respeito dos resultados obtidos, ou seja, é um processo seletivo inculcado 
na pedagogia da dominação, da exclusão, do empreendimento, sustentando as ideias 
propostas pela educação capitalista que se fundamenta na pedagogia liberal. O exame 
como prática de aprendizagem tende a fomentar uma associação mecânica entre 
conteúdos e realidade, sem dar suporte para a investigação. Já a avaliação possibilita 
encaminhar. 

Assim, conforme Luckesi (2011, p. 54) “A avaliação, ao contrário, manifesta-se como 
um ato dinâmico que qualifica e subsidia o reecaminhamento da ação, possibilitando 
consequência no sentido de construção dos resultados que se deseja”. Neste conjunto, é 
notório o quanto o exame viabiliza a construção de um produto para o sistema alienante, 
tendo em vista que essa prática avaliativa sustenta a ideologia fatalista e a domesticação 
à leitura. Contudo, a avaliação enquanto mecanismo de investigação e de construção de 
bons resultados não poderá ser objeto da pedagogia conservadora.

Nesse sentido, o artigo problematiza as práticas avaliativas num viés da socialização 
de saberes historicamente acumulados, na construção de ações investigativas assentadas 
na gestão democrática ao passo que se pensa em práticas educativas emancipatórias no 
limiar das contradições do sistema capitalista e do fracasso da pedagogia do exame. Por 
fim, a avaliação tem a função de diagnosticar continuamente, reconhecendo e considerando 
aspectos sociopolíticos. Por isso a tamanha importância para o ensino e aprendizagem. 
Para explicitar, Libâneo (1990, p. 195) nos rememora ao afirmar que: “A avaliação é uma 
tarefa didática necessária e permanente do trabalho docente, que deve acompanhar 
passo a passo o processo de ensino e aprendizagem”. Além disso, é perceptível o uso das 
práticas avaliativas no ensino superior mediante a proposta e elucidações das tendências 
pedagógicas. Fica claro as atribuições das práticas avaliativas quanto as formas de avaliar 
obedecem os papeis centrados por essas tendências de cunho político, social e cultural. 

“Não é indiferente, portanto, os tipos de procedimentos que se adota, sendo a 
avaliação uma dimensão bastante reveladora do projeto pedagógico implicado em cada 
modo distante de ensinar”. (CORDEIRO, 2013, p. 149). Nesta proposição, pensando na 
academia enquanto um dos principais palcos de formação social, política e humana, ainda 
é utilizado práticas avaliativas pedagógicas que conduzem o ato de avaliar para a ideia de 
reprodução, da repetição acrítica com o falso discurso do ensino humanístico. 

Assim, ao considerarmos a formação de professores no ensino de geografia nos 
Sertões de Crateús, é importante ressaltar seu níveis de formação, onde tem-se bacharéis 
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e licenciados. Logo, há fortes tensões enquanto formação de currículo dos licenciandos. 
Desse modo, Joe Garcia afirma que “Transformar o currículo, desenhar experiências de 
aprendizagem e decidir sobre estratégias de avaliação representam alguns dos principais 
desafios com os quais convivem os professores universitários”. (GARCIA, 2009, p. 204). 

Partindo dessa dimensão, o artigo também discuti as práticas avaliativas a partir da 
formação dos professores, haja vista que a discussão tem o propósito de debater a temática 
no sentido de uma educação emancipadora, logo, investigar, questionar e problematizar 
a formação e os métodos dos profissionais são necessários. Ademais, a avaliação bem 
como pauta Brasil (1996) em seu Art. 24°, deve ser contínua, considerando os contextos 
sociais, as dificuldades do aprendiz e possibilitando aprendizagens significativas. Embora, 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação neste artigo trate especificamente da avaliação 
para com a educação básica, esta por sua vez se aplica em outros contextos de ensino, 
tendo em vista que o ensino superior está condicionado ao Plano Nacional de Educação 
(PNE) e este pautado na LDB. 

Dessa maneira, o Art. 9° é explícito ao assegurar que a avaliação deve propiciar 
fundamentos para uma educação de qualidade, inclusive no ensino superior. Contudo, 
as indagações ainda são pertinentes quanto as práticas avaliativas nos diferentes eixos 
de ensino, haja vista o sistema social, político e econômico que se tem. Nesse ínterim, a 
produção acadêmica tem como máxima, problematizar e discutir as práticas avaliativas 
no ensino superior da licenciatura em geografia nos Sertões de Crateús além de propor 
o discernimento quanto a importância das práticas avaliativas na construção social e na 
humanização do sujeito. 

Diante disso, a produção subsidia-se na pesquisa de natureza qualitativa, respaldada 
em autores que traz leituras aptas a discussões no que tange a temática além de outros 
autores que apresentam grandes contribuições, enriquecendo o debate e tornando 
a leitura ampla e formando seres politizados. Freire (2003, p. 123) é extraordinário ao 
sustentar que “A leitura de mundo do educando revela, evidentemente, a inteligência do 
mundo que vem cultural e socialmente construído”. Logo, a avaliação enquanto um ato 
dialógico como bem propõe Luckesi (2000), constrói constantemente essa leitura.

Adicionalmente, tem-se a leitura da Lei de Diretrizes e Bases da Educação e o uso da 
etnometodologia alicerçada em Coulon (1995) para que fosse possível realizar análises 
comparativas a fim de ampliar o debate e articular as proposições debatidas. Para tal, 
fez-se necessário a aplicação de um questionário com quatro questões subjetivas para 
um núcleo de 10 discentes da licenciatura em geografia, sendo estes do segundo, quarto 
e quinto semestre. O questionário tem como objetivo, fomentar implicações, reflexões e 
discussões sobre as práticas avaliativas no ensino de geografia nos Sertões de Crateús. 
É nesse sentido que a pesquisa é de extrema importância pois propicia o debate e põe 
desafios à licenciatura, sobretudo aos profissionais, mas também criando atitudes nos 
discentes quanto a atuação futura no magistério.  



 
Aspectos Históricos, Políticos e Culturais da Educação Brasileira 2 Capítulo 20 238

Portanto, o presente artigo discute a avalição enquanto instrumento essencial 
para o processo pedagógico-didático, buscando-se também levar o docente a reflexão 
de suas práticas. Assim, a produção segue discutindo a temática abordando diferentes 
proposições e propondo a avaliação enquanto processo dialógico, assentado na 
pedagogia progressista, objetivando o ensino que conscientize as camadas rotuladas 
como subalterna e subjugadas como massa muscular do sistema capitalista.

A IMPORTÂNCIA DA AVALIAÇÃO NO ENSINO E APRENDIZAGEM 

Nestas perspectivas de discussão, é válido ressaltar que a avaliação se constitui 
como uma reorientação da prática pedagógica. As práticas avaliativas que se constitui 
nas redes de ensino ainda são sustentadas mediante uma lógica fragmentada e racionaria 
proposta pelo sistema capitalista que se fundamenta na pedagogia da mordaça. O ensino 
superior, ainda é palco de disseminação de tais práticas, vulgarizando os métodos da 
pedagogia do exame por meio da formação do currículo acadêmico, da formação de 
professores. Sendo o ensino superior o objeto de estudo do artigo, tais problemáticas 
serão apontadas mais adiante nas discussões a partir do estudo etnometodológico. A 
priori, é plausível compreendermos a importância da avaliação no ensino e aprendizagem 
para posteriormente se discutir de forma politizada tais situações. Assim, a avaliação é 
um paradigma de mediação ao ponto que encoraja a construção do saber.  

Tal paradigma pretende opor-se ao modelo do “transmitir-verificar-registrar” e evoluir 
no sentido de uma ação avaliativa reflexiva e desafiadora do educador em termos de 
contribuir, elucidar, favorecer a troca de idéias entre e com seus alunos, num movimento 
de superação do saber transmitido a uma produção de saber enriquecido, construído a 
partir da compreensão dos fenômenos estudados.  (HOFFMANN, 1994, p. 51).

Conforme Luckesi (2011, p. 214), “A avaliação, em si mesma, é um instrumento de 
dinamismo e progresso”. É notório que a avaliação tende a viabilizar a transformação 
do sujeito, de sua aprendizagem. É nesses aspectos pedagógicos que a avaliação 
se torna essencial para transformar e construir o conhecimento do sujeito social. A 
avaliação apresenta também um fator político essencial o qual corrobora com os ideais 
revolucionários da pedagogia libertadora. Dessa maneira, compreender a importância da 
avaliação enquanto docente no ensino superior, é instruir o ser essencialmente político, 
fazendo-o refletir sobre as amarras do sistema capitalista e se apropriando de uma 
nova leitura e filosofia de mundo.  É sabido que, o professor tende a erdar a cultura do 
examinar, sobretudo os bacharéis por não apresentar formações pedagógicas voltadas à 
licenciatura.

O que se percebe ao aprofundar os estudos sobre a questão é que o ensino superior 
não está isento dos problemas mais gerais constatados nesse campo e que, tanto na 
teoria quanto na prática, a avaliação nesse nível de ensino se reveste de rituais e atitudes 
discriminatórias. Neste caso, a avaliação ocorre de adulto para adulto, talvez por isso 



 
Aspectos Históricos, Políticos e Culturais da Educação Brasileira 2 Capítulo 20 239

seja menor a preocupação em compreender o seu papel no processo de aprendizagem, 
seus limites e possibilidades no conjunto de procedimentos que compõem a organização 
do trabalho pedagógico na sala de aula e sua influência na condução do processo de 
ensino. (CHAVES, 2003. p. 03). 

Nessa maneira, apercebesse que ainda existe no ensino superior a prática constante 
da pedagogia do exame, onde em muitas circunstâncias, utiliza-se a prova como punição 
e como prática de poder no decorrer do processo educacional. Naturalmente, é preciso 
conceber neste espaço formativo a importância da avaliação enquanto processo de 
diagnóstico que inclui, desvendando a realidade, haja vista a rigorosidade científica e a 
intervenção enquanto método de reinventar e construir os resultados desejados. “Desse 
modo, provas/exames separam os “eleitos” dos “não eleitos”.

Assim sendo, essa prática exclui uma parte dos alunos e admite, como “aceitos”, 
uma outra. Manifesta-se, pois, como uma prática seletiva”. (LUCKESI, 2011, p. 202). 
Ainda, Mendes (2005, p. 194) ressalta que “Mudar as concepções e as práticas avaliativas 
não é deixar de avaliar, nem afrouxar”. Desse modo, a avaliação tende a descrever a 
realidade e compreender como tal realidade funciona. Com toda a certeza, é fundamental 
compreender a relevância que a avaliação tem para o ensino e aprendizagem como 
condução da ação conforme argumenta Luckesi (2011). 

Além disso, a avalição visa a produção de conhecimento, logo, ela deve ter 
sistematicidade quanto aos conteúdos trabalhados. Também, a avaliação deve proporcionar 
instrumentos adequados para com as competências dos aprendizes. É fato que, muitos 
dos instrumentos utilizados nas redes de ensino até mesmo no ensino superior, não 
estão adequados as competências que o aprendiz tem quanto a desenvoltura de suas 
habilidades, tendo em vista que as práticas avaliativas ainda são pragmáticas e exclusivas. 
De acordo com Cordeiro (2013, p. 156-157):

[...] em diversas situações escolares ainda predominam os procedimentos da avaliação de 
caráter repetitivo, padronizado e normativo, os alunos costumam aprender rapidamente 
a como se comportar, seja para adotar o papel do bom aluno, seja para rejeitá-lo.  

“Ademais, em contraponto ao exame, a avaliação preza pela equalização social e 
pela democratização do ensino. O mais comum é tomar a avaliação unicamente como 
o ato de aplicar provas, atribuir notas e classificar os alunos”. (LIBÂNEO, 1994, p. 198). 
Não podemos, enquanto formandos, perceber que a avaliação, de fato, se dar somente 
nessa perspectiva. É preciso cogitar e lutar pelas práticas avaliativas que inclui. Mendes 
(2005, p. 177) ressalta que “Mudar a forma de avaliar implica repensar todo o processo 
pedagógico, bem como todo o processo de definição do currículo que definimos no ensino 
superior”. É a partir da formação do currículo acadêmico que a pedagogia do exame 
influencia na reprodução desta forma de avaliação. Aqui, fica claro a total importância 
da avaliação no ensino e aprendizagem enquanto método de investigação, reinvenção 
e reorientação da prática pedagógica. É explícito que a avaliação pressupõe o início, o 
meio e o fim, entendendo como máxima a avaliação enquanto uma constante dentro de 
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qualquer ação educativa. Por fim, acrescentasse que:

A pedagogia que sustenta o exame se contenta com a classificação, seja ela qual for; 
a pedagogia que sustenta o ato de avaliar não se contenta com qualquer resultado, 
mas somente ao educando a responsabilidade pelos resultados insatisfatórios; investiga 
suas causas, assim como busca e realiza ações curativas. O ato de avaliar dedica-se a 
desvendar impasses e buscar soluções. (LUCKESI, 2013, p. 64).

REFLEXÕES SOBRE AS PRÁTICAS AVALIATIVAS NO ENSINO DE GEOGRAFIA

No que tange a formação acadêmica dos licenciandos em geografia nos Sertões 
de Crateús, é de fundamental importância ressaltar a formação do currículo através do 
que está sendo ministrado pelos profissionais da educação, sejam eles bacharéis ou 
licenciados. Nesse sentido, ao falarmos de práticas avaliativas no ensino superior, tem-
se presente neste âmbito acadêmico a dualidade de formação do currículo do discente 
a partir de olhares e abordagens diferentes, uma vez que a formação acadêmica está 
voltada a licenciatura, sendo pautada formas avaliativas em caminhos diferentes. 

Outrora, na licenciatura, é usado práticas avaliativas que se dissocia da reflexão e das 
questões pedagógico-didáticas, bem como será apresentado nos resultados e discussões 
do texto. Desta forma, as reflexões acerca das práticas avaliativas no ensino de geografia 
serão necessárias, tendo em vista que a presente produção acadêmica propõe práticas 
avaliativas de qualidade, que use instrumentos que estejam em consonância com as 
competências e habilidades dos indivíduos além de assegurar a retórica da avaliação 
como ato dialógico, político, cultural, pedagógico e de constante transformação social.

Nestas perspectivas, as práticas avaliativas no ensino de geografia apresentam 
dualidades, considerando-se que a licenciatura é conduzida por professores bacharéis e 
licenciados. Logo, a formação destes se pautam em perspectivas diferentes de pesquisa. 
Luckesi (2011, p. 215) diz que “A conduta de muitos educadores (se é o que são) é a cópia 
de seus antigos mestres”. Assim, enquanto acadêmico e pibidiano atuante na educação 
básica, é necessário que o professor faça uma reflexão sobre a sua prática avaliativa.

É notório, em algumas situações o uso de exames como prática avaliativa. “Vale 
lembrar, desde já, que o mecanismo ação-reflexão-ação é importante para que a avaliação 
cumpra o seu papel, vamos dizer, ontológico. Ou seja: o julgamento qualitativo da ação 
deve estar em função do aprimoramento dessa mesma ação”. (LUCKESI, 2011, p. 213). 
Adicionalmente, é válido enfatizar que são raras as exceções que se tem quanto ao uso 
de exames para o exercício do poder. No entanto, a educação superior deve rever teorias 
e práticas, tendo em vista que tem-se uma nova proposta de formação de um currículo 
diverso. 

Conforme Luckesi (2005, p. 4), “Importa observar, em primeiro lugar, que a questão 
central da prática da avaliação na escola não está nos instrumentos, mas sim na postura 
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pedagógica e conseqüentemente na prática da avaliação”. Nesse sentido, a postura do 
profissional acerca de suas práticas avaliativas revela o seu caráter pedagógico. No ensino 
superior, com abordagens no ensino de geografia, existem propostas avaliativas que 
tramita no sentido da tendência liberal, a qual não tem compromisso com a transformação 
social, mas legitima a ordem do sistema capitalista, de uma pedagogia do exame, da 
exclusão e da dominação.

É necessário a mudança de postura do profissional que reproduz o falso discurso 
da democracia e da boa formação social, humana e política. Não obstante, usa em suas 
práticas avaliativas, uma avaliação inculcada na tendência liberal. Em contraponto, a boa 
avaliação deve reconhecer os condicionantes sociopolíticos dos indivíduos bem como 
outras epistemologias.

Para não ser autoritária e conservadora, a avaliação terá de ser diagnóstica, ou seja, 
deverá ser o instrumento dialético do avanço, terá de ser o instrumento da identificação 
de novos rumos. Enfim, terá de ser o instrumento de reconhecimento dos caminhos 
percorridos e da identificação dos caminhos a serem perseguidos. (LUCKESI, 2011, p. 
91). 

Neste sentido, em muitos espaços institucionais educativos, inclusive na academia, 
os profissionais ainda trabalham na lógica dos exames escolares, logo, são mínimas 
as práticas de avaliar no sentido de investigar, questionar e tomar atitude para com os 
resultados adquiridos. “A avaliação é uma reflexão sobre o nível de qualidade do trabalho 
escolar tanto do professor como dos alunos”. (LIBÂNEO, 1994, 195). Deste modo, o 
professor deve ter uma reflexão crítica a respeito dos resultados obtidos e por conseguinte, 
de sua prática avaliativa. No ensino de geografia, algumas práticas avaliativas reconhece 
as dificuldades dos diferente indivíduos, logo, os instrumentos de avalição são adequados. 
Contudo, ainda precisa-se ter uma maior postura e reflexão acerca dos resultados.

AVALIAÇÃO E CURRÍCULO: ALGUMAS PROBLEMATIZAÇÕES

De acordo com Chaves (2003, p. 06), “A construção de uma proposta de avaliação 
passa inevitavelmente por uma opção sobre ensinar e aprender, a qual expressa por sua 
vez uma opção por um modelo epistemológico-pedagógico”. As práticas avaliativas estão 
alicerçadas num projeto pedagógico de ensino que é reveladora da formação curricular 
do acadêmico. 

A partir das avaliações, pode-se pensar essa tática enquanto indutora de currículo ou 
redutora de currículo, incorporando instrumentos e procedimentos de sua formação que 
tendem a formar o currículo. Nota-se que as práticas avaliativas pressupõe uma formação 
de currículo. Por isso, é interessante avaliar para com o objetivo da transformação social 
e política. Garcia (2009, p. 206) nos mostra tais discussões ao enfatizar que:

As experiências de avaliação são parte importante do currículo, não só na educação 
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superior como nos demais níveis educacionais. É possível afirmar que tais experiências 
avaliativas são formativas sob diversos aspectos. Elas podem influenciar o modo como 
os estudantes planejam e utilizam o tempo dos estudos, atribuem prioridade e significado 
às diversas tarefas acadêmicas, e, de modo amplo, como eles se desenvolvem 
academicamente. Além disso, quando expostos à cultura avaliativa de determinado curso, 
e, portanto, sujeitos às rotinas, prioridades e conhecimentos atrelados a determinadas 
formas de avaliação, os estudantes tendem a desenvolver atitudes e práticas em relação 
à aprendizagem.

Dessa forma, a prática avaliativa a qual Luckesi (2011) explicita, forma um currículo 
diverso com conhecimentos políticos, históricos sociais etc., além de ser um currículo 
politizado. No ensino de geografia, é notório algumas tensões acerca da formação 
curricular do aprendiz no processo de ensino e aprendizagem, haja vista a dicotomia entre 
a formação dos docentes e de suas práticas avaliativas. Ainda, as práticas avaliativas 
no ensino de geografia apresenta diferentes finalidades, as quais demonstra o caráter 
pedagógico do professor.

Nesse sentido, para a construção plena de um currículo, o profissional deve 
acompanhar e dialogar de forma sistematizada com o ensino e aprendizagem do aprendiz. 
Por outro lado, haja vista a formação pedagógica dos profissionais, Hoffmann (1994, p. 
55) reforça que “É preciso investigar, então, a compreensão pelos professores dos termos 
acompanhamento e diálogo. Entendo que ambos podem receber definições diferenciadas, 
conforme estiverem atrelados a uma ou a outra matriz epistemológica”.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados e discussões aqui apresentadas tem um viés voltado para a 
problematização no que tange as práticas avaliativas, objetivando a pedagogia libertadora, 
emancipadora e suas epistemologias. Nestas perspectivas, a partir da atribuição do 
questionário aos discentes, entende-se por meio de uma das respostas obtidas que as 
práticas avaliativas ainda estão nos percursos das tendências pedagógicas, uma vez que 
tem-se apenas o uso do exame como processo de avaliação sem possibilitar reflexões, 
atitudes e ações sobre os resultados adquiridos e sem implicações crítico-reflexivas da 
prática avaliativa do docente. Apercebesse que, faz-se necessário que o docente tenha 
uma postura reflexiva sobre sua atuação e possa compreender as possíveis competências 
dos aprendizes que são fundamentais para o desenvolvimento de suas habilidades.  

Neste sentido, não se pode perder de vista que o trabalho do professor está sempre 
fundamentado, consciente ou inconscientemente, num conjunto de representações 
teóricas a respeito dos alunos, do conhecimento, do ensino e das suas finalidades, 
da pedagogia e dos métodos adequados para melhor realizar os objetivos propostos. 
(CORDEIRO, 2013, p. 152). 

Nesse limiar, nota-se que as práticas avaliativas no ensino superior ainda são 
pautadas de forma a causar pressão nos discentes. Foi possível perceber tal proposição 
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ao perguntarmos aos discentes “Como você percebe as avaliações pautadas pelos 
professores do curso de licenciatura em geografia?”. Diante disso, bem como afirma 
Luckesi (2011), a avaliação deve considerar os instrumentos que estejam adequados a 
realidade do indivíduo. No entanto, ainda tem-se práticas avaliativas de caráter “duro’, 
ao ponto de provocar, a pressão, o medo e de não incluir a avaliação nas perspectiva da 
rotina do aprendiz. Através das respostas apontadas abaixo, fica claro a dualidade das 
práticas avaliativas no ensino superior, em específico, no ensino de geografia nos Sertões 
de Crateús.

A maioria das avaliações demonstram estar de acordo com suas respectivas disciplinas. 
Contudo, pelo fato de as avaliações ocorrerem quase que todas ao mesmo tempo, creio 
que nós discentes realizamos as avaliações sob muita pressão. (Discente da geografia).

Existem diferentes maneiras. Umas mais flexíveis, levando em consideração a rotina do 
discente, outras não. (Discente da geografia).

Em uma pedagogia preocupada com a transformação, o exercício da avaliação 
não poderá ser nem “piedoso” nem “durão”. (LUCKESI, 2011, p. 215). É necessário o 
redimensionamento da ação. Nestas proposições, indagamos se as avaliações realizadas 
possibilitam reflexões sobre os acertos e erros. Quanto a esta indagação, pudemos 
concluir que tampouco as avaliações possibilitam a reflexão crítica e a implicação 
pedagógica quanto aos acertos e erros. Em uma das respostas, podemos ver uma nova 
proposição, ao ressaltar a forma como o professor aborda as avaliações. Mesmo assim, 
é verídico afirmar que os professores mesmo tendo grandes titulações, necessitam fazer 
uma reflexão de suas práticas avaliativas. 

Na maioria das vezes, sequer há tempo para reflexões sobre o que foi positivo e o que 
deve ser melhorado, de modo que restam lacunas na aprendizagem. (Discente da 
geografia).

A maioria são de reflexão, mas dependendo da forma que o professor passe a avaliação, 
torna dificultoso a reflexão sobre o assunto. (Discente da geografia).  

Por fim, pode-se afirmar que o docente deve a todo tempo está redimensionando sua 
prática avaliativa e a conduzindo a uma ação de caráter humano, reflexivo, emancipatória 
e de inclusão. Ficou explícito que as práticas avaliativas no ensino superior chegam 
sinteticamente a um resultado. Mas precisa ser redirecionada a uma boa conduta de 
transformação. Só assim, teremos seres mais politizados, empoderados e emancipados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesta produção acadêmica, evidenciou-se as práticas avaliativas no ensino superior, 
a fim de se problematizar, enfatizar, discutir e compreender tal processo que faz parte do 
ensino e aprendizagem. Nesse sentido, a pesquisa se volta a apresentar tais práticas, 
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abordando o ensino de geografia nos Sertões de Crateús. A discussão é válida pois 
traz uma ampla revisão bibliográfica e novas discussões acerca da temática de estudo 
mediante a formação de professores. 

Em síntese, a presente produção acadêmica é viva, pois traz o debate objetivando 
a formação crítica. Conclui-se que as práticas avaliativas são essenciais no ensino e 
aprendizagem, mas devem está condicionadas aos instrumentos de estudos dos 
aprendizes e, possibilitar uma reflexão crítica e uma mudança de atitude a partir dos 
meros resultados adquiridos.
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